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DECISÃO: Os ora requerentes postulam, na presente sede processual, a obtenção de provimento jurisdicional destinado a “(...) suspender a eficácia da decisão exarada pelo e. Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, nos autos da Representação 215 – Classe 21, confirmada pelo c. Tribunal Superior Eleitoral tanto quando de julgamento de recurso ordinário quando do julgamento dos Embargos de Declaração” (fls. 03).
Sustenta-se, na espécie, caso eventualmente não deferida essa providência cautelar e não ordenada a suspensão de eficácia dos acórdãos emanados do E. Tribunal Superior Eleitoral, que “os requerentes estarão privados de governar o Estado em que foram eleitos com mais de um milhão de votos, em razão de uma decisão não passada em julgado, e, em rigor, sequer existente, porque não publicada” (fls. 03).

Busca-se, por isso mesmo, com a pretendida outorga da medida cautelar em questão, neutralizar “prejuízos incontáveis” que adviriam de um julgamento que, ainda não formalmente consubstanciado em acórdão, ordenou o imediato afastamento dos requerentes da titularidade dos mandatos que, até então, exerciam, respectivamente, como Governador e Vice-Governador do Estado da Paraíba.

Alegando razões de urgência e invocando o poder geral de cautela previsto no art. 796 do Código de Processo Civil, pleiteia-se, nesta sede processual, a suspensão liminar da decisão que o E.  Tribunal Superior Eleitoral proferiu, em 17/02/2009, no julgamento do RO 1.497–EDcl/PB, Rel. Min. EROS GRAU, em ordem a permitir que os ora requerentes permaneçam nos cargos que, até agora, detinham na estrutura institucional do Poder Executivo do Estado da Paraíba (Governador e Vice-Governador), “(...) até o pronunciamento do c. STF no recurso extraordinário aviado” (fls. 28).
Sendo esse o contexto, cabe verificar se se revela admissível, ou não, o ajuizamento da presente “medida cautelar”.

Tenho para mim, considerado o quadro processual ora delineado, que se mostra prematuro o ajuizamento, na espécie, desta demanda cautelar.

Com efeito, entendo que se revela inviável este processo cautelar, eis que o recurso extraordinário interposto contra o acórdão cuja eficácia se pretende paralisar sequer sofreu o pertinente juízo de admissibilidade.

Como se sabe, a concessão de medida cautelar, por este Tribunal, quando requerida na perspectiva de recurso extraordinário interposto pela parte interessada, supõe, para legitimar-se, dentre outros requisitos necessários, que tenha sido instaurada a jurisdição cautelar do Supremo Tribunal Federal, caracterizada pela existência de juízo positivo de admissibilidade do apelo extremo, consubstanciado em decisão proferida pelo Presidente do Tribunal de origem ou resultante do provimento do recurso de agravo (RTJ 174/437-438, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

Isso significa, portanto, que, ausente esse necessário juízo positivo de admissibilidade, torna-se incabível a própria tramitação autônoma da medida cautelar perante o Supremo Tribunal Federal (RTJ 116/428, Rel. Min. FRANCISCO REZEK - RTJ 127/4, Rel. Min. CARLOS MADEIRA – RTJ 140/756, Rel. Min. MOREIRA ALVES – RTJ 172/419, Rel. Min. CELSO DE MELLO – RTJ 176/653-654, Rel. Min. MOREIRA ALVES - Pet 914/PR, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA - Pet 965/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO - Pet 1.841/RJ, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - Pet 1.865/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.):

“MEDIDA CAUTELAR – RECURSO EXTRAORDINÁRIO AINDA NÃO ADMITIDO – PRETENDIDA OUTORGA DE EFICÁCIA SUSPENSIVA – INADMISSIBILIDADE – PROCEDIMENTO EXTINTO – DECISÃO REFERENDADA.

- A concessão de efeito suspensivo, seja a recurso extraordinário ainda não admitido, seja àquele cujo trânsito já foi recusado na instância de origem, seja, também, a agravo de instrumento interposto contra a decisão que negou processamento ao apelo extremo, não se mostra processualmente viável, pois a instauração da jurisdição cautelar do Supremo Tribunal Federal supõe, em caráter necessário, além de outros requisitos (RTJ 174/437-438), a formulação, na instância judiciária de origem, de juízo positivo de admissibilidade. Precedentes.”

(RTJ 191/123-124, Rel. Min. CELSO DE MELLO)
Vê-se, desse modo, considerada a diretriz jurisprudencial mencionada, que se revela inacolhível a pretensão ora deduzida, eis que, consoante já assinalado, não se demonstrou a existência do necessário juízo positivo de admissibilidade do apelo extremo em referência, o que basta, por si só, para inviabilizar a apreciação da postulação cautelar ora formulada.
Vale referir, por oportuno, ante a ausência de prolação do concernente juízo de admissibilidade, que, na específica fase de processamento em que se acha o recurso extraordinário em questão, incumbe, ao próprio Presidente do E. Tribunal Superior Eleitoral - enquanto não exercer o controle de admissibilidade sobre o apelo extremo em referência - praticar os atos inerentes à jurisdição cautelar (Súmula 635/STF), em ordem a impedir, desse modo, que se possa consumar dano irreparável aos direitos alegadamente titularizados pelos ora requerentes:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO AINDA NÃO ADMITIDO E POSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DO PODER CAUTELAR NA INSTÂNCIA DE ORIGEM.

- Incumbe, ao próprio Presidente do Tribunal de origem, enquanto não exercer o controle de admissibilidade sobre o recurso extraordinário, outorgar, excepcionalmente, efeito suspensivo ao apelo extremo, em decisão provisória, cuja eficácia - observados os pressupostos viabilizadores dessa medida cautelar (RTJ 174/437-438) - vigorará até que o Supremo Tribunal Federal, em sendo formulado o juízo positivo de admissibilidade, venha a ratificá-la. 

Esse entendimento – que se reflete na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (RTJ 172/846-847, Rel. Min. MOREIRA ALVES - Pet 2.653-AgR/AP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, v.g.) – apóia-se em orientação que reconhece, ao Presidente do Tribunal de que emanou o acórdão recorrido, a possibilidade de exercício do poder geral de cautela, enquanto não efetivado, por ele, o controle de admissibilidade sobre o recurso extraordinário interposto pela parte interessada.”
(Pet 2.961-QO/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO)

Essa orientação encontra-se consagrada na Súmula 635/STF, cuja formulação tem o seguinte conteúdo: “Cabe ao Presidente do Tribunal de origem decidir o pedido de medida cautelar em recurso extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade” (grifei).

Em suma: a ausência do necessário juízo de admissibilidade do apelo extremo impede a instauração da jurisdição cautelar do Supremo Tribunal Federal, que não poderá, assim, agindo “per saltum”, apreciar, autonomamente, e em caráter originário, a postulação cautelar deduzida na presente sede processual, eis que – insista-se – o recurso extraordinário em questão sequer constituiu objeto de controle prévio de admissibilidade na instância judiciária de origem (o E. Tribunal Superior Eleitoral, no caso).

Tal entendimento - que encontra apoio no magistério jurisprudencial deste Tribunal (RTJ 130/545, Rel. Min. CARLOS MADEIRA - RTJ 140/756, Rel. Min. MOREIRA ALVES – Pet 1.189-AgR/MG, Rel. Min. MOREIRA ALVES – Pet 1.211-AgR/CE, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA – Pet 1.327-AgR/PE, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – Pet 1.334-AgR/PE, Rel. Min. CARLOS VELLOSO – Pet 1.336-AgR/PE, Rel. Min. NELSON JOBIM – Pet 1.341-AgR/SP, Rel. Min. NELSON JOBIM – Pet 1.863-QO/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES – Pet 1.872-QO/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES) – acha-se consubstanciado, hoje, na Súmula 634/STF, cujo enunciado assim dispõe:

“Não compete ao Supremo Tribunal Federal conceder medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi objeto de juízo de admissibilidade na origem.” (grifei)

Sendo assim, e tendo em consideração os aspectos de ordem processual ora invocados (Súmula 634/STF), nego seguimento à presente “medida cautelar”, restando prejudicado, em conseqüência, o exame do pedido de provimento liminar.

Arquivem-se os presentes autos.

Publique-se.

Brasília, 19 de fevereiro de 2009.

Ministro CELSO DE MELLO

Relator
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